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Apresentação


			Um livro pode demorar anos para ser escrito. É o caso da obra que apresento aqui. A maior parte do texto é oriunda de minha tese de doutorado, intitulada “Legislar sobre mulheres – relações de poder na Câmara Federal”, defendida em 2015 no Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). No entanto, outros trechos foram escritos antes e depois dela, formando um mosaico que, espero, tenha algum sentido. Foi imprescindível atualizá-la após a aceleração frenética dos acontecimentos a partir de 2016. A finalização deste livro ocorreu num período particularmente adverso: a pandemia da COVID-19, que atingiu profundamente o Brasil em 2020. Rever, adequar e acrescentar palavras ao texto foram um refúgio diante da quantidade aterradora de notícias trágicas, ao mesmo tempo que uma contribuição para elaborar uma compreensão sociológica e política da crise sanitária, política, econômica e social. A intensificação das tarefas de cuidado durante a quarentena, por outro lado, tornou a escrita ainda mais desafiadora.


			No período mais recente, vivemos um brutal corte de bolsas e do financiamento às universidades públicas, em especial as federais, e com maior intensidade nas Ciências Humanas. É necessário dizer que este livro não seria possível sem o apoio público à pesquisa científica. Durante o doutoramento, orientado pela Prof.a Dr.a Maria Lygia Quartim de Moraes, fui agraciada com uma bolsa regular da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e com uma bolsa-sanduíche, com a qual pude fazer um estágio de pesquisa de um ano na Université Paris 7 – Diderot, sob orientação da Prof.a Dr.a Jules Falquet. Já como docente adjunta do Departamento de Estudos de Gênero e Feminismo da Universidade Federal da Bahia, a partir de 2015, pude desenvolver a pesquisa “Gênero em disputa: análise e mapeamento do Legislativo”, que foi contemplada pelo edital “Jovens Cientistas”, uma parceria da UFBA com o MCTI, e cujo resultado parcial também está registrado aqui.


			Espero que a leitura contribua para reflexões sobre a dinâmica de atuação política daquelas que se identificam como mulheres, suas limitações e desafios e, sobretudo, para pensarmos nos horizontes emancipatórios a serem conquistados, que hoje parecem estar muito mais distantes. Algumas percepções certamente são bastante marcadas pela minha trajetória individual de feminista branca, oriunda da classe média paulistana, que (de)limita meu ponto de vista. Se a Bahia me deu régua e compasso, os traçados que daí saem são objeto de análise permanente. 


			





PRÉFACIO


			É um livro inovador que enriquece o campo dos estudos de gênero no país ao colocar uma questão fundamental: o que significa atuar politicamente como mulher nesses primórdios do século XXI? 


			Para Maíra Kubík, as desigualdades estruturais, geradas pela matriz escravista, tornam mais complexas as lutas das mulheres contra a dominação patriarcal no presente. Sem medo de ir ao fundo da questão, repassa nossa história política forjada no escravismo, no patriarcalismo e por décadas de ditadura militar. Retrata com acuidade uma democracia que sempre excluiu parcelas importantes de sua população.


			O interesse de Maíra pela atuação parlamentar deve-se à autora adotar a perspectiva de que o Estado é um campo de batalha. De um lado, classes e grupos excluídos dos benefícios sociais, do outro os representantes dos interesses económico/financeiro e religiosos. As mulheres enfrentam dificuldades sobressalentes, a começar pela própria conquista de espaço na política partidária e, ao mesmo tempo, na dificuldade de se estabelecer pois sua atuação vai depender em grande medida das diretrizes dos partidos em que foram eleitas. Ao mesmo tempo, a autora enfatiza os limites da esfera institucional quando o objetivo é um projeto emancipatório mais radical.


			Com maestria, apresenta as teorias feministas mais influentes sobre o tema e acompanha a trajetória dos movimentos de mulheres atuantes nos anos que antecedem a promulgação da Constituição de 1988, com o intuito de explicar porque as vitórias obtidas e constitucionalmente adotadas perderam força ao longo das décadas seguintes. Para Maíra, trata-se de um longo processo que começa com a absorção/integração de militantes dos movimentos sociais às estruturas partidárias, especialmente aos partidos de centro-esquerda, e tem como ponto de partida a criação do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres em 1985. No primeiro governo Luiz Inácio Lula da Silva é criada a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SNPM) com status de ministério e vinculada à Presidência da República. 


			A pesquisa de Maíra focaliza os anos de governo do Partido dos Trabalhadores (PT), especialmente o governo Dilma Rousseff. A partir do material coletado em entrevistas e estatísticas, vão se delineando as circunstâncias que explicam tanto as dificuldades da constituição de uma bancada feminina (ironicamente chamada de bancada do batom), como os desacordos sobre quais seriam as prioridades e diretrizes das parlamentares. 


			A autora evidencia que a unanimidade existiu apenas no tocante à violência contra a mulher, enquanto o desacordo é completo no tocante à adoção da perspetiva de gênero no sistema educacional, bem como em relação aos direitos reprodutivos das mulheres, em vista da presença crescente de congressistas evangélicas que atuam segundos as diretrizes políticas das lideranças religiosas masculinas. 


			Ademais, como as pautas progressistas poderiam sobreviver às políticas de conciliação do PT, em nome da “governabilidade”, e à guinada neoliberal de Dilma?  Para a autora, o Partido hegemônico do centro-esquerda não entendeu a dinâmica dos movimentos sociais em 2013, quando foi pego de surpresa com as manifestações estudantis pelo passe livre. Já a direita percebeu a importância de ocupar as ruas, inicialmente em nome do combate à corrupção e em seguida pelo impeachment contra Dilma. 


			Segundo Maíra, é a partir desse momento que assistimos o desmonte dos direitos dos trabalhadores, a perseguição aos movimentos sociais, o entreguismo econômico e um retrocesso inimaginável com respeito aos direitos humanos em geral e das mulheres em particular.  O machismo imperante no Congresso e a pouca sensibilização com respeito as diversas formas de desigualdades sofridas pelas mulheres e a própria dificuldade de articulação de uma bancada feminina comprovam os limites da esfera institucional.


			Por outro lado, a autora não nos deixa perder de perspectiva que o feminismo abarca inúmeras outras formas de atuação e se articula em torno de amplas questões que vão do assédio nos meios de transporte público às denuncias de racismo.  As mulheres indígenas, camponesas e trabalhadoras rurais, professoras e cuidadoras em geral têm se organizado e lutado por seus direitos já há muitas décadas. Hoje são muitas as artistas e profissionais dos meios de comunicação que se declaram feministas, diferentemente do que acontecia nos anos finais do século XX. Para ela, podemos atribuir à força do feminismo e suas conquistas grande parte da reação conservadora dos últimos anos. 


			O livro torna-se ainda mais importante dado o agravamento da violência e da disparidade social pela epidemia do covid19. Esse evento singular, que levou a milhares de mortos, tem sido apresentado como o real começo do século XXI. Os otimistas acham que a humanidade pode sair mais conectada com o meio ambiente e com formas alternativas de vida, enquanto que os pessimistas auguram um mundo ainda mais desigual e violento. Mais do que nunca é preciso não perder as esperanças e lembrar as sábias palavras de Ângela Davis: a liberdade é uma luta constante. 


			Maria Lygia Quartim de Moraes
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1


			Atuar politicamente como mulheres


			Democracia é uma palavra bastante gasta no Brasil nesta segunda década do século XXI. O fenômeno não é apenas brasileiro, pelo contrário. Manifestações levaram milhões de pessoas às ruas mundo afora nos últimos anos, seja nas Jornadas de Junho aqui, seja Praça Taksim, na Turquia; na Puerta del Sol, na Espanha; ou no movimento Occupy Wall Street, nos Estados Unidos, e trouxeram como uma das pautas a transformação da estruturação política da vida “contra a governança exclusiva, oligárquica e consensual de uma aliança de elites tecnocratas, políticas e econômicas determinadas a defender a ordem neoliberal de qualquer maneira”1, colocam Eric Swyngedouw e Japhy Wilson.


			Com o atual sistema político caindo em descrédito2, as mobilizações populares citadas nascem no bojo do processo de desdemocratização ou do pós-político experimentado pelo Ocidente e por suas áreas de influência, como o Brasil. É no âmbito da expansão do neoliberalismo que o poder corporativo erode, em um nível sem precedentes, “as esperanças e práticas do poder popular”3. Se a lógica privada alça CEOs e banqueiros a ministros, o marketing corporativo domina as campanhas eleitorais, pondo em dúvida o grau de liberdade de escolha da população, em especial após as redes sociais e as fake news. A desterritorialização do capital também coloca em questão o Estado. “Ao longo do último meio século”, coloca Wendy Brown, o monopólio desses atributos combinados pelo Estado-Nação “foi gravemente comprometido pelo crescimento dos fluxos transnacionais de capitais, populações, ideias, recursos, produtos, violência e fidelidades políticas e religiosas”4.


			As dúvidas acerca do modelo democrático moderno liberal, que poderiam abrir espaço para sua transformação, não caminham, no entanto, atualmente no sentido de sua ampliação: o que se desenha no horizonte brasileiro é o fechamento. Não à toa, a palavra que tem feito par com democracia em discussões correntes é fascismo. E se “no momento em que a crise do capitalismo leva ao fenômeno da ‘desdemocratização’ ou ao surgimento da ‘pós-democracia’, teorizados por pensadores dos países centrais”, reflete Luis Felipe Miguel, “em locais como o Brasil este choque se manifesta com crueza ainda maior. Afinal, quanto de desigualdade a democracia aguenta? E quanto de democracia a desigualdade aguenta?”5.


			1.1 Um ideal distante


			Temos, enquanto nação, uma trajetória democrática um tanto quanto mambembe, como nos lembra Carlos Nelson Coutinho6: um príncipe português proclamou nossa independência; a classe dominante do Império era a mesma do período colonial; a velha oligarquia agrária foi quem mais se beneficiou com a Proclamação da República; o Estado Novo assegurou “pela repressão e pela demagogia a neutralização da classe operária, ao mesmo tempo em que conservava quase intocado o poder do latifúndio”7; e a ditadura militar (1964-1985) criou as condições políticas para a implantação de uma modalidade dependente (e conciliada com o latifúndio) de capitalismo monopolista de Estado, “radicalizando ao extremo a velha tendência a excluir tanto dos frutos do progresso quanto das decisões políticas as grandes massas da população nacional”8. São sucessivos episódios que Coutinho caracteriza como revolução passiva, conceito elaborado por Antonio Gramsci, definindo-a como9


			o contrário de uma revolução popular, “jacobina”, realizada a partir de baixo – e que, por isso, rompe radicalmente com a velha ordem política e social –, uma revolução passiva implica sempre a presença de dois momentos: o da “restauração” (trata-se sempre de uma reação conservadora à possibilidade de uma transformação efetiva e radical proveniente “de baixo”) e da “renovação” (no qual algumas das demandas populares são satisfeitas “pelo alto”, através de “concessões” das camadas dominantes).


			No Brasil, as transformações “pelo alto”, diz Coutinho, tiveram como causa e efeitos principais “a permanente tentativa de marginalizar as massas populares não só da vida social em geral, mas sobretudo do processo de formação das grandes decisões políticas nacionais”10. É entre golpes e períodos de interrupção democrática que chegamos, um século depois da Proclamação da República, à Nova República, cujo fim pode estar em curso. Diferentemente dos franceses, que nomeiam as suas distintas fases republicanas de primeira, segunda, terceira, quarta e quinta, nós parecemos ter a necessidade de apontar para a novidade. Do Estado Novo à Nova República, talvez seja uma forma de dizer que tudo mudou para que nada mude. 


			Respondendo ao artigo aqui citado de Carlos Nelson Coutinho e em uma crítica contundente à democracia liberal, João Quartim de Moraes reflete sobre o predomínio dos interesses burgueses correspondem aos fins supremos do liberalismo: “a minoria mais protegida é a oligarquia (etimologicamente, o poder de poucos), que comanda a valorização do capital”11. 


			Assim, a democracia representativa brasileira nunca foi capaz de incorporar plenamente parte significativa de seus/suas cidadãos/cidadãs. Tanto é que, até hoje, a maioria dos eleitos é de homens brancos, enquanto a população é majoritariamente composta por mulheres (pretos e pardos, de acordo com a denominação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE). “Quando as características dos eleitos se desviam em grau significativo daquelas do eleitorado como um todo, há um caso claro para dizer que algo está errado”12, escreve Anne Phillips. Esse “algo” errado não é decorrência do acaso. Pelo contrário: é consequência das desigualdades de gênero, raça e classe. “Essas ‘características’ são obviamente relevantes por si mesmas, e alguns grupos se tornam mais poderosos do que os outros”13, complementa Phillips. 


			O problema por trás da subrepresentação das minorias sociais do ponto de vista das teorias feministas é o quanto elas poderiam ser transformadoras daqueles espaços institucionais, em especial dentro dos marcos do Estado, de forma a contribuir com a ampliação da democracia, redistribuindo o poder. “Inclusão e atenção a posições socialmente diferenciadas em discussão democrática tende a corrigir vieses e situar as perspectivas dos participantes no debate”14, argumenta Iris Marion Young. Do contrário, aqueles em posições estruturalmente superiores têm o poder de representar suas experiências, preferências e opiniões como normas gerais15. Idealmente, é a multiplicação dos pontos de vista que permitiria às/aos representantes ampliarem suas percepções, não necessariamente chegando a consensos – pelo contrário.


			Aqui, penso ser necessário seguir com o olhar crítico que as teorias feministas nos convidam a ter: se a democracia até agora foi incapaz de incorporar demandas de parte significativa da população, não seria a ampliação de sua presença física e até mesmo de suas ideias, que fariam com que o espaço fosse simplesmente cedido por aqueles que já o ocupam. Concordando com a reflexão produzida por Nicos Poulantzas, o Estado é um espaço de disputa atravessado pelas lutas na sociedade. Negando-se a olhar para o Estado da perspectiva mais usual entre os marxistas, ou seja, como algo que precisa ser tomado, derrubado ou esmagado, Poulantzas afirma que o Estado não é nem uma coisa-instrumento “que pode ser levado embora, nem uma fortaleza que pode ser penetrada por meio de um cavalo de madeira, nem ainda um cofre que pode ser rompido por um ladrão: é o coração do exercício do poder político”16. Ao comentar essas contradições, o autor aponta que o Estado não é hoje uma torre de marfim isolada, em especial após o sufrágio universal, uma conquista das massas populares. É, portanto, na perspectiva do Estado como um terreno de batalhas que tratarei das movimentações feitas pelas mulheres. 


			De fato, as conquistas advindas da cidadania política impactam diretamente a vida das mulheres: a lei do divórcio, por exemplo, que data de 1977 no Brasil, contribuiu para a mudança na relação social entre homens e mulheres. Segundo Sylvia Walby, ainda que a desigualdade permaneça, “sem essas vitórias políticas, nem a cidadania civil nem a cidadania social seriam possíveis”17. Por outro lado, a nova expansão mundial das relações capitalistas traz em seu bojo “leis sangrentas” (Bloody Laws), sublinha Silvia Federici18. Aqui podemos pensar tanto nas leis restritivas de migração mundo afora, que afetam profundamente aquelas que se deslocam entre continentes para realizar trabalhos de cuidados, o care, situação explicitada em trabalhos relevantes como os de Helena Hirata, mas também diz respeito às modificações nas leis trabalhistas e previdenciárias, que colocam as mulheres em situação cada vez maior de precariedade material. Jules Falquet ressalta como os discursos da cidadania, da democracia e da ética do cuidado em um contexto de relações entre colonização, escravidão, políticas migratórias e privatizações de direitos formam um novo modelo pós-social democrata que busca legitimar-se19.


			Assim, reflito sobre a possibilidade de legislar mais favoravelmente às mulheres enquanto grupo hierarquicamente inferiorizado na sociedade caso elas mesmas tivessem acesso aos espaços da política institucional, combinando a presença de seus corpos com ideias associadas à emancipação feminina. Esta possibilidade deve ser pensada obviamente não apenas dentro do terreno estratégico do Estado, mas também fora dele, a partir da capacidade de articulação e pressão dos movimentos feministas. Guardo aqui a observação de Poulantzas sobre os limites reformistas ou social-democratas de uma atuação, que apenas com uma transformação mais ampla na correlação de forças poderia adquirir um caráter emancipatório20: 


			Mudar a correlação de forças dentro do Estado não significa ganhar sucessivamente reformas em uma cadeia inquebrantável, conquistar a máquina do Estado peça por peça ou simplesmente ocupar posições de governança. É se dedicar a nada menos do que a etapa da verdadeira quebra, o clímax o qual – e tem que haver um –  é alcançado quando a correlação de forcas no terreno estratégico do Estado pende para o lado das massas populares.


			Os persistentes baixos índices de representação das mulheres ao longo do século XX e início do século XXI fazem com que se coloquem dois grupos de questões simultâneas. O primeiro diz respeito objetivamente às dificuldades para eleição, sobre o qual há extensa bibliografia nacional e internacional. Ainda sem solução prática, a despeito da lei de cotas e das reformas políticas, o problema tem sido objeto de diversas investigações científicas que alertam para sua intrincada complexidade. É frequente que os olhos da Ciência Política feminista se voltem para essa pouca possibilidade de acesso. Encontramos a desigualdade de gênero materializada em uma série de obstáculos, tais como a dificuldade das mulheres obterem legenda e financiamento de campanha, a distribuição desigual do fundo partidário e do tempo de propaganda em rádio e televisão21 e a acumulação das jornadas de trabalho.


			O segundo grupo de questões é sobre a qualidade dessa representação, ao qual me dedico aqui. Como ocorre a participação das mulheres em um espaço onde elas são tão minoritárias é o ponto de partida de minha reflexão. Tal indagação não é nenhuma novidade e sobre ela há também ampla produção. Como, em um espaço onde são minoritárias, as mulheres exercem sua representação? Carole Pateman responde a essa questão com “o dilema de Mary Wollstonecraft”22. Nele, diante da cidadania patriarcal, ou as mulheres integram a política institucional enquanto indivíduos, e a igualdade as torna semelhantes aos homens, negando suas experiências e suas vidas de mulheres; ou elas são inclusas na cidadania como mulheres e a diferença sexual ratifica a separação entre o público e o privado, representada pelos domínios político e doméstico, respectivamente, o que as deixariam com atributos e em atividades que são justamente aquelas excluídas pela cidadania patriarcal:


			por um lado, elas [as mulheres] exigiram que o ideal de cidadania deveria ser estendido a elas e que a conclusão lógica dessa forma de demanda é um mundo social “neutro” em termos de gênero, de acordo com a agenda do feminismo liberal. Por outro lado, as mulheres também insistiram nas suas capacidades específicas, talentos, necessidades e preocupações, tanto que a expressão de sua cidadania seria diferenciada daquela dos homens. [...] A compreensão da cidadania patriarcal significa que as duas demandas são incompatíveis23.


			Ou, para citar Joan Scott24:


			Os eventos que determinam que minorias são minorias o fazem através da atribuição do status de minoria a algumas qualidades inerentes ao grupo minoritário, como se essas qualidades fossem também a racionalização de um tratamento desigual. Por exemplo, a maternidade foi frequentemente oferecida para a exclusão das mulheres da política [...] quando de fato a relação da causalidade se dá ao inverso: processos de diferenciação social produzem exclusões e escravizações que são então justiçados em “termos de biologia ou raça”. 


			Esse debate, registra Pateman, começou há mais de 300 anos e seria imperativo “para que cheguemos a conclusões felizes [...] avançar para conceitualizações radicais que permitam a elaboração de uma teoria compreensiva da verdadeira prática democrática”25. Ela encontra como saída ao dilema de Wollstonecraft a valorização da maternidade, com uma cidadania diferenciada segundo o gênero, que daria “uma significação política à maternidade, colocando-a diante do equivalente das virtudes cívicas da cidadania republicana fundada sobre a habilidade de manejar armas” e desconstruiria a separação entre o privado e o público26. 


			Mary Dietz rebate Pateman dizendo que a relação entre cidadãos conclama a igualdade, a distância e a inclusão e que o peso político dado à maternidade levaria a um essencialismo que coloca homens e mulheres em duas categorias homogêneas no campo da cidadania: ao cidadão soldado corresponderia a mãe-cidadã27. Como se todas as mulheres quisessem/pudessem ser mães e não gostassem de portar armas, e como se todos os homens estivessem pré-dispostos à violência e não gostassem de crianças. Para Dietz28,


			Essa premissa sugeriria como ponto de partida precisamente o que uma atitude democrática tem que negar – que as vozes de um grupo de cidadãos é geralmente melhor, merece mais atenção, mais valiosa para emulação, mais moral que quaisquer outras. Uma feminista democrática não pode dar espaço para esse tipo de tentação com o receio de que a democracia em si perca seu sentido e a cidadania, seu nome especial.


			De fato, levando em consideração a preocupação de Dietz, ao perguntar se as mulheres na política institucional atuam de maneira distinta dos homens, corre-se o risco da naturalização das diferenças e do afastamento de parte significativa da formulação das teorias feministas desde o “não se nasce mulher, torna-se”29 de Simone de Beauvoir. 


			Parte das falas das parlamentares que estão presentes nos capítulos a seguir indicam, no entanto, que o dilema de Mary Wollstonecraft permanece. Suas compreensões podem ser atribuídas a uma aproximação com que Linda Nicholson denominaria como “fundacionalismo biológico”30. De acordo com Nicholson, “o fundacionalismo biológico não equivale ao determinismo biológico porque, ao contrário deste, inclui algum elemento de construcionismo social, [mas o] faz de forma problemática”31. O argumento utilizado pelas parlamentares é que elas atuariam de maneira positivamente diferenciada em relação aos homens porque têm determinadas “características femininas” que são decorrentes de uma composição anatômico-fisiológica própria – o sistema reprodutivo, que também está presente em homens trans, pessoas intersex e não binárias – e de condições sociais específicas – a possibilidade de exercer a maternidade social. 


			Ao advogar a favor da “sensibilidade”, do “cuidado” e da “paixão” que moveriam as mulheres, as parlamentares se apropriam das mesmas justificativas que historicamente serviam para mantê-las fora da vida pública, como a de que não seriam capazes de atuar com racionalidade em um ambiente tão “duro” quanto a política institucional. Esse discurso torna-se contraditório – aderir ao fundacionalismo biológico para ampliar sua participação na política institucional deixaria elas permanentemente no lugar de “outro”, o que impossibilitaria uma ação política equivalente em legitimidade à dos homens. Para manter a coerência, seria preciso mudar o princípio da cidadania de neutra para uma que fosse sexuada, como sugere, entre outras, Carole Pateman. Ademais, ao generalizar as mulheres como um coletivo abstrato e sujeito às intempéries da natureza, apaga-se suas diferenciações, como de raça, etnia, classe social, geração etc. – era às mulheres brancas que se direcionava o discurso da “fragilidade”, por exemplo – ou até mesmo antagonismos, e também apagando as raízes culturais da desigualdade entre elas e os homens.


			Ouvir os relatos daquelas que atuam na política institucional também mostra o quanto não é simples criticar a dicotomia homem-cultura/mulher-natureza32. Citando Sandra Harding, “Até que sejam mudadas nossas práticas dualistas (separação da experiência social em mental e manual, em abstrata e concreta, emocional e negadora das emoções), somos forçadas a pensar e a existir no interior da própria dicotomização que criticamos”33. 


			1.2 Divisão sexual do trabalho


			Por ora, buscarei compreender de que forma sua atuação na política institucional é decorrente de suas experiências de vida como mulheres e como essa posição de sujeito individual pode se tornar coletiva. Diante disso, há duas hipóteses não mutuamente excludentes: a primeira, obviamente, é que, entre essas mulheres, se há uma atuação em grupo na política institucional, ela se deve à compreensão de que se experimenta uma opressão comum; a segunda, tão importante quanto, é que essa compreensão é determinada não apenas pelas relações sociais estruturais, mas também pela conjuntura a que estão submetidas, seja de avanço ou de recuo na conquista de direitos para tal grupo minoritário. 


			Trata-se, afinal, do exercício de manter o entendimento de que as mulheres não existem naturalmente e, ao mesmo tempo, de reconhecer a existência material de um conjunto de opressões que historicamente atinge uma parte específica da população mundial que é identificada da mesma forma – embora seja também profundamente diversa.


			Para os fins deste estudo, considero que as opressões estruturais são materializadas por meio da divisão do trabalho, seja ela social, sexual ou racial, e afetam as pessoas no nível institucional e subjetivo34. A divisão sexual do trabalho, como aponta Danièle Kergoat, é modelada histórica e socialmente e se baseia em dois princípios: 1) o princípio da separação (há trabalhos de homens e trabalhos de mulheres); 2) e o princípio da hierarquia (um trabalho de homem “vale” mais do que um trabalho de mulher)35. Dessa maneira, os homens ocupam majoritariamente funções com forte valor social agregado, enquanto as mulheres são responsáveis pela realização dos trabalhos doméstico, de procriação, psicológico/de cuidado e sexual36, acumulando o trabalho produtivo e o reprodutivo. Em uma reflexão análoga à divisão entre classes sociais, a divisão sexual do trabalho cria as “classes de sexo”37, como aponta Jules Falquet, e as relações sociais estruturantes de sexo se organizam de maneira antagônica a depender da posição que cada classe ocupa na divisão do trabalho.


			A elaboração teórica aqui citada, oriunda do feminismo materialista francês, ocorre nas décadas de 1970 e 1980, anterior, portanto, à disseminação ampla do conceito de gênero. Isso, contudo, não significa que as autoras o adotariam posteriormente. Como afirma Kergoat38, “gênero” designa o sistema que organiza a diferença hierarquizada entre os sexos, enquanto “relações sociais estruturantes de sexo” permitem pensar na dinâmica desse sistema. São, portanto, dois conceitos úteis, mas não equivalentes.


			Seguindo a explicação de Kergoat39, 


			Esses princípios podem ser aplicados graças a um processo específico de legitimação – a ideologia naturalista –, que relega o gênero ao sexo biológico e reduz as práticas sociais a “papeis sociais” sexuados, os quais remetem ao destino natural da espécie. No sentido oposto, a teorização em termos de divisão sexual do trabalho afirma que as práticas sexuadas são construções sociais, elas mesmas resultados de relações sociais. 


			A ideologia naturalista citada por Kergoat foi esmiuçada por outra pesquisadora francesa, Colette Guillaumin, em seu notório “Pratique du pouvoir et idée de Nature”. No artigo, ela propõe que as relações sociais estruturantes de sexo têm dois efeitos simultâneos, um no campo da superestrutura e outro da infraestrutura, influenciando-se mutuamente:


			1) o efeito ideológico, em que a “natureza” supostamente explica o que são as mulheres. Constrói-se um enunciado em que “uma mulher é uma mulher porque ela é uma fêmea”40, e não o contrário, anteriormente colocado por Simone de Beauvoir. As mulheres seriam o “sexo” inteiro, enquanto os homens possuiriam um sexo. “Mulher”, portanto, não seria apenas mais um qualificativo entre outros, mas sim sua definição social41: 


			Diante de um patrão, há sempre uma “mulher”, diante de um “politécnico”, há uma “mulher”, diante de um operário há uma “mulher”. Mulheres nós somos, não é um qualificativo entre outros, é nossa definição social. Tolas as que acreditam que é apenas um traço físico, uma “diferença” – e que a partir desse “dado” múltiplas possibilidades nos seriam abertas. [...] Não é o começo de um processo (uma “partida”, como acreditamos), é o fim, é o fechamento. [...] Uma mulher é sempre uma mulher, um objeto intercambiável sem outra característica que a feminilidade, onde a característica fundamental é pertencer à classe de mulheres.


			Aqui, é fundamental compreender o processo de tornar-se mulher enquanto construção social, de forma que nos afastamos de uma natureza biologizante, o que permite tratar tanto de mulheres cisgêneras quanto transgêneras. O afastamento da biologia talvez fique mais evidente no trabalho de Guillaumin sobre as relações sociais de raça, no livro L’idéologia raciste (A ideologia racista), de 1972, o que também pode deixar mais nítido sua recursa a qualquer tentativa de biologização de “outros”. Nele, a autora se coloca a tarefa de contribuir para dar uma perspectiva sociológica ao que é “habitualmente abordado como um fenômeno biológico tendo consequências sociológicas”42. Segundo Guillaumin43, 


			[...] no racismo – que é a aplicação desse pensamento biologizante pelo qual se funda a raça – encontramos as condutas que, embora não estejam geralmente classificadas sob essa rubrica, são aumentadas pelo signo biológico, semi-inconsciente, que utilizam.  Habitualmente, somente o assassinato ou a hostilidade, que são contrários à moral explícita da nossa cultura, são cobertas pelo termo racismo. Deixamos na sombra as condutas que levam em consideração a essencialização somático-biológica do diferente e sua constituição em estatuto particular, que escapam do julgamento moral. No entanto, a crença na heterogeneidade absoluta do outro se manifesta desde suas primeiras fases e, principalmente, pela afirmação (implícita ou explícita) da essência do outro. Ela tende a conservar a diferença do outro enquanto grupo enquanto nega a emergência do indivíduo no seio deste grupo. 


			2) Há uma relação de poder onde há a apropriação das mulheres pela classe de sexo dos homens, que ocorre de maneira física e direta, por meio do monopólio não só da sua força de trabalho, mas da “máquina-de-força-de-trabalho” (“machine-à-force-de-travail”), ou seja, seu corpo. A autora denomina esse tipo de apropriação de relação de “sexagem”. De acordo com Guillaumin, sua expressão concreta ocorre pela a) apropriação do tempo – no casamento, não há dias de descanso remunerado; b) apropriação dos “produtos” do corpo – bebês, leite etc.; c) obrigação sexual; d) por encarregar-se fisicamente da saúde dos membros do grupo – marido, crianças, idosos. Já os meios de apropriação da classe de mulheres seriam o mercado de trabalho; o confinamento doméstico; o uso da força; o constrangimento sexual por meio de assédio, estupro e provocações; e o arsenal jurídico, que é elaborado pelo Poder Legislativo. Trata-se de uma sofisticada teorização sobre a dominação-exploração das mulheres.


			As hierarquias, portanto, são mantidas pela violência e pela exclusão, fazendo com que determinadas posições sociais “do alto” sejam reservadas a certos sujeitos enquanto as demais, “embaixo”, permanecem como os Outros. A política institucional é um dos espaços relevantes de tomada de decisões em nossa sociedade, mas podemos citar outros onde as desigualdades ficam evidentes, tais como o comando das forças armadas e das instituições religiosas. Essa opressão é estrutural e não resultado da escolha ou das políticas de algumas pessoas, como reafirma Iris Young: “suas causas estão incorporadas em normas não questionadas, hábitos e símbolos, em premissas subjacentes às regras institucionais e nas consequências coletivas de seguir essas regras”44. 


			No Brasil, onde a dimensão racial estrutura e organiza as demais relações sociais de classe e de gênero, é fundamental pensar de maneira imbricada para analisar as diferentes posições de sujeito que as mulheres negras, indígenas e brancas ocupam na sociedade. Assim, ainda que as mulheres partilhem o “mesmo lado” na divisão sexual do trabalho, entre elas existem “simultaneamente, grandes diferenças sociais e políticas”45. Um exemplo bastante nítido e que determina hoje uma esfera importante da vida é aquele decorrente das ocupações distintas na casa grande durante o período escravista. As mulheres negras escravizadas tinham uma função no sistema produtivo de bens e serviços – “cozinhava, lavava, passava a ferro, esfregava de joelhos o chão das salas e dos quartos, cuidava dos filhos da senhora e satisfazia as exigências do senhor. Tinha de submeter-se aos castigos corporais”46. Eram também estupradas frequentemente e obrigadas a prestar serviços sexuais para os senhores, com quem muitas vezes tinham filhos. Enquanto isso, as brancas comandavam e supervisionam as atividades do lar: “o trabalho da escravaria na cozinha, [...] na fiação, na tecelagem, na costura; supervisionava a confecção das rendas e o bordado, a feitura da comida dos escravos, os serviços do pomar e do jardim, o cuidado das crianças e dos animais domésticos”47. E também tinham outras tarefas dentro da divisão sexual do trabalho, sendo a principal delas parir os descendentes dos homens brancos e proprietários de terras.


			Tal distinção, que também está presente nos Estados Unidos em função do colonialismo e da escravidão – embora o racismo opere lá de forma diferenciada – foi demarcada com precisão pela abolicionista afro-americana Sojourner Truth. Em uma convenção de homens e mulheres onde era discutido o sufrágio feminino, como nos conta Angela Davis, argumentava-se que “era ridículo que as mulheres desejassem votar, já que não podiam sequer pular uma poça ou embarcar em uma carruagem sem a ajuda de um homem”48. À essa alegação, Truth, que havia vivido em situação de escravidão, “apontou que ela mesma nunca havia sido ajudada a pular poças de lama ou a subir em carruagens. ‘Não sou eu uma mulher?’[...] ‘Olhe para mim! Olhe para o meu braço’ e levantou a manga para revelar a ‘extraordinária força muscular’ de seu braço”49.


			E o histórico feminista em relação a isso tem sido, afirmam Cinzia Arruzza, Tithi Bhattacharya e Nancy  Fraser, “na melhor das hipóteses, ambivalente”50. As autoras citam as “reclamações explicitamente racistas depois da Guerra Civil dos Estados Unidos, quando os homens negros obtiveram o direito ao voto e elas não”51, e lembram também de como feministas britânicas defenderam o governo colonial na Índia e ainda hoje “feministas proeminentes de países europeus justificam políticas contra pessoas muçulmanas em termos semelhantes”52. O mesmo poderia ser dito para feministas estadunidenses, penso, que apoiaram as invasões de seu país ao Afeganistão em 2001 e ao Iraque em 2003 sob o pretexto de “libertar” as mulheres.


			No Brasil não é diferente. Sueli Carneiro, ao refletir sobre como a identidade de gênero não se desdobra naturalmente em solidariedade racial intragênero, afirma que isso “conduziu as mulheres negras a enfrentar, no interior do próprio movimento feminista, as contradições e as desigualdades que o racismo e a discriminação racial produzem entre as mulheres, particularmente entre negras e brancas no Brasil”53.


			1.3 Epistemologias feministas


			São as localizações sociais diferenciadas para os/as oprimidos/as, entre os/as quais as mulheres, repletas de história e vida social, que podem trazer contribuições distintas à atuação na política institucional, como sugere a epistemologia feminista. Em 1985, Nicole-Claude Mathieu “refletiu muito sobre o que ela chama de a ‘consciência’ e que outros mais recentemente denominaram ‘ponto de vista situado’”54. Em Quand céder n’est pas consentir, Mathieu analisa, entre outras questões, a crítica que Derek Freeman faz sobre o trabalho de Margaret Mead em Samoa. Freeman afirma que Mead, então com 23 anos e descrita por ele como uma “jovem liberada”, não percebeu a cultura do estupro que estava instaurada ali e teria se enganado55. Porém, o mesmo Freeman avaliou como “esquizofrênica” uma sociedade que, por um lado, estimulava que os jovens violassem, e por outro, valorizava a virgindade das meninas, sem compreender que tudo fazia parte da mesma opressão vivenciada pelas mulheres durante a corte. Mathieu utiliza esse exemplo para demonstrar que o dominante conhece os meios de exploração e de dominação, mas que não conhece a vivência da opressão. “É por isso que as ‘explicações’ dadas e as noções que as acompanham são, frequentemente, decepcionantes”56. Mathieu argumenta que a palavra oprimida tem uma dimensão simbólica57: 


			As palavras por si só estão longe de serem comuns entre o opressor e o oprimido. Nota-se que se do lado do pensamento dominante (homens e mulheres) fala-se de vontade de dominação (e de consentimento), do lado dos movimentos de mulheres fala-se sobretudo de opressão (e de cooperação, ou mesmo de “colaboração”). A palavra “dominação” leva a atenção para aspectos relativamente estáticos: de “posição acima”, tal qual a montanha que domina; de “autoridade” e de “maior importância”. Enquanto que o termo opressão implica e insiste sobre a ideia de violência exercida, de excesso, de sufocamento – o que não tem nada de estático.


			Assim, as mulheres constituem um campo oprimido e que, enquanto tal, não está condenado a permanecer nessa posição. Contudo, a visão da existência de um campo comum necessita ser complexificada, como ensinam as feministas negras e as lésbicas em suas críticas à universalização das mulheres promovida pelo feminismo da segunda onda. Não é possível falar em mulher no singular. Somos, necessariamente, plurais. 


			Patricia Hill Collins viu nas experiências das mulheres negras uma maneira diferenciada de situar os sujeitos58. Collins denominou “as forasteiras de dentro” (outsiders within) aquelas que, ao cuidar de crianças de famílias brancas e trabalhar como empregadas domésticas viam, por um lado, o white power a partir de dentro, desmistificando-o e percebendo que “não era o intelecto, talento e humanidade dos seus empregadores que sustentava o seu estatuto superior, mas na maioria das vezes apenas a vantagem do racismo”59; mas que, por outro lado, apesar de terem um grande envolvimento com esse mundo, não pertencem a ele. Ela afirma que as pessoas com status de “forasteiras de dentro” podem potencialmente beneficiar-se tanto de uma objetividade que seria “composição peculiar entre proximidade e distanciamento” quanto da habilidade de enxergar padrões que talvez sejam mais difíceis de serem vistos por aqueles que estão imersos em determinadas situações60. Assim, ao deparar-se com a Sociologia, o black feminist thought pode ver o “pensamento sociológico usual” como contraditório e questionar suas receitas, marcadas pelas observações e interpretações do homem branco inserido no grupo dominante61. Segundo Collins, uma variedade de indivíduos poderia aprender com as experiências das mulheres negras: “homens negros, trabalhadores, mulheres brancas, outras pessoas de cor, religiões e minorias sexuais e outros indivíduos que [...] nunca se sentiram confortáveis com concepções dadas como certas”62.


			A partir das observações de Collins, penso que as mulheres parlamentares, como sujeitos que historicamente estiveram na política institucional em um número muito inferior ao dos homens – quando não inexistente –, poderiam conseguir enxergar situações que estes não veem, em especial aquelas que dizem respeito às próprias posições de sujeito das mulheres. Sabendo, contudo, que trata-se de algo dinâmico, já que essas mesmas mulheres são atravessadas pelas relações sociais estruturantes não apenas de gênero, como de raça e de classe.


			Por isso, Anne Phillips aponta que “interesses de grupo” têm um caráter escorregadio, ainda que63


			possam estar relacionados ao gênero, sem qualquer implicação que todas as mulheres compartilhem o mesmo tipo de interesse; minorias raciais e étnicas podem ter uma forte noção de si mesmos como um grupo social distinto, mas isso pode coincidir com uma igualmente forte divisão sobre metas políticas; minorias territoriais pode ver seus próprios interesses e preocupações ignorados pela comunidade mais ampla, mas ainda tem que digladiar-se com sua diversidade interna. 


			Phillips tem “tratado isso como parte da dinâmica entre ideias e presença, argumentando que qualquer asserção simplista de um grupo unificado de interesse subestima a importância do debate político”64.


			1.4 Ação política coletiva


			Se as mulheres constituem um campo oprimido e diverso, seria possível alguma forma de ação política coletiva visando à mudança na posição de sujeito mulheres sendo que não há uma definição única de mulheres? E o quanto sua presença na política institucional numa democracia liberal em processo de desdemocratização pode ser um espaço para a formulação de um arsenal jurídico que altere sua condição enquanto tal e seja até mesmo emancipatório?


			Maxine Molyneux, ao analisar a participação das mulheres nicaraguenses no processo revolucionário para depor o ditador Anastasio Somoza e o período imediatamente posterior, reflete sobre com as mulheres são afetadas por políticas governamentais após uma revolução vitoriosa da qual elas participaram em massa. As mulheres ingressaram na luta a partir de sua posição na divisão sexual do trabalho e, afirma a autora, se a revolução não demandava a dissolução de suas identidades, requeria a subordinação de seus interesses específicos por metas mais amplas de estabelecer uma nova ordem social. Vencido esse período, quando os/as sandinistas assumem o Estado, Molyneux verifica a dificuldade de as mulheres terem interesses comuns devido à múltipla natureza de sua opressão e a extrema variação de suas formas de existência através das classes e nações65. Posicionadas na sociedade por meios diferentes – entre eles, classe, etnia e gênero –, “os interesses que elas têm como grupo são moldados de maneira complexa e, por vezes, conflitantes”66. Assim, uma teoria dos interesses teria que ser baseada no reconhecimento das diferenças, e não na suposição da homogeneidade. Dessa forma, falar em “interesses de mulheres” seria difícil, senão impossível, porque exigiria uma generalização que não existe. 


			Como saída, Molyneaux opta por analisar os “interesses estratégicos de gênero” e “interesses práticos de gênero”, deixando, portanto, de falar sobre “mulheres”. O primeiro parte “da subordinação das mulheres e da formulação de um arranjo alternativo, mais satisfatório do que o que existe”67. Molyneaux diz que as demandas formuladas nesse nível são geralmente denominadas de “feministas” porque existe tal consciência para a luta. Nesse aspecto, as mudanças na Nicarágua, que afetariam a própria estrutura familiar, teriam sido modestas68 – ela aponta como dificuldades a inexistência de um movimento feminista anterior à revolução e o fato de o país ser fortemente católico. Já os interesses práticos emergem de condições concretas a partir do posicionamento das mulheres “na divisão de gênero do trabalho”69.  Ao citar políticas redistributivas, a autora avalia que os interesses práticos de gênero causam efeitos tanto sobre a desigualdade de gênero quanto de classe70. Trata-se de uma separação complicada essa entre interesses práticos e estratégicos se temos a divisão do trabalho na base da hierarquização entre homens e mulheres: uma alteração nesse âmbito, considerado prático pela autora, teria o potencial de impactar os arranjos sociais, o que o torna estratégico. Parece-nos, talvez, mais útil falar sobre elaboração de propostas políticas que tenham um potencial de transformação estruturante ou são paliativas, que não transformam, mas mudam as condições de vida das mulheres, melhorando-as.


			Iris Young alerta que, ao considerar a multiplicidade dos sujeitos, que são atravessados por relações de gênero, raça, etnia, classe, religião, deficiências, percebe-se que os interesses e compromissos ideológicos podem ser bastante variados, prejudicando a representação em grupo. “O processo de unificação requerido pela representação de grupo tenta congelar relações fluidas em uma identidade unificada, o que pode re-criar opressões excludentes”71, analisa. Para ela, assim como para Molyneaux, a representação em grupo é necessária, mas também impossível. 


			Para sair desse paradoxo e dar prosseguimento à pesquisa, recorro às práticas sociais para pensar como poderiam ocorrer ações políticas coletivas, ainda no âmbito de compreender as posições de sujeito a partir da divisão sexual do trabalho. Conforme a definição de Kergoat, olhar para as práticas sociais permite 72: a) ir do abstrato ao concreto (o grupo, o indivíduo); b) definir os atores diferentemente do que como puros produtos das relações sociais estruturais; c) pensar simultaneamente o material e o simbólico; d) restituir aos atores sociais o sentido de suas práticas, para que o sentido não seja dado do exterior por um puro determinismo. Ou, para novamente recorrer à Poulantzas, pensar  nas práticas sociais a partir da divisão do trabalho – o autor tratava sobre a divisão social do trabalho – uma posição de classe significa se referir a critérios econômicos, mas também políticos e ideológicos73. 


			Assim, na pesquisa que apresento nos próximos capítulos, percorro diferentes etapas da atuação das mulheres no Legislativo brasileiro, com ênfase na Nova República. Por meio da revisão bibliográfica e do trabalho de campo por mim em Brasília (DF), Belém (PA), Florianópolis (SC), Salvador (BA) e São Paulo (SP), avalio distintos episódios da articulação entre as representações femininas no Legislativo para compreender se e como elas atuam conjuntamente naquele espaço. Minha hipótese é que em momentos em que os conflitos sociais estejam mais acirrados, seja durante aberturas ou fechamentos de regimes políticos, é mais provável que haja convergência entre as legisladoras mulheres. Isso porque os episódios de intensa luta política colocam em maior evidência as opressões estruturantes que atravessam nosso cotidiano. Neste ínterim, quando há maior estabilidade institucional, penso que seja possível que as divergências entre elas apareçam de maneira mais acentuada, permitindo dar lugar a debates mais complexos acerca da representação política das mulheres. Durante a Constituinte, por exemplo, as mulheres teriam agido de maneira mais convergente, em especial dentro da Bancada Feminina no Congresso Nacional, do que no período que se seguiu a ela, o que só voltaria a ocorrer em outro momento grave de acirramento de conflitos sociais: o da eleição misógina de Jair Bolsonaro à Presidência da República e, simultaneamente, da presença de mulheres de extrema-direita no Congresso Nacional em 2018. Tal observação é apenas possível obviamente graças à fragilidade da democracia brasileira, que encerrou a ditadura militar em 1985 e, pouco mais de 30 anos depois, experimentou um golpe parlamentar-jurídico-midiático que terminou com a saída de Dilma Rousseff da Presidência da República.


			Essa ação temporária convergente das parlamentares é o que proponho denominar, de maneira mais ampla, de “sentimento de lado” entre as mulheres, que de forma alguma apaga ou sublima as diferenças entre elas, nem tampouco engloba todas as mulheres como um grupo amorfo. Trata-se de uma ação conjunta e múltipla, dinâmica e pontual, de encontros e desencontros – uma contradição aparente, mas exequível na prática. E que tem diferentes propósitos, que podem apontar para transformações mais estruturais no que diz respeito à divisão sexual do trabalho ou mais reformistas, a depender daquelas que atuam, mas também da correlação de forças.


			Comecei a pensar nessa expressão “sentimento de lado” em uma pesquisa completamente distinta, sobre blogs coletivos74. A terceira onda do feminismo coincidiu – e talvez não seja uma coincidência – com a emergência, nos anos 1990, da popularização da internet e das intensificação das trocas e contatos entre diferentes grupos e movimentos. Nela, as feministas, em especial as mais jovens e mais familiarizadas com as ferramentas disponíveis, tomaram a palavra para “falar das contradições das experiências como jovens mulheres e como feministas formadas pelas teorias pós-modernas, multiculturais e queer”75. Os blogs tornaram-se fundamentais para expor esses relatos pessoais76. Houve então uma multiplicidade de páginas pessoais e diários on-line, onde os fatos cotidianos e as reflexões políticas foram expostas para um público mundial de forma individual. Porém, no meio desse caldo complexo e disforme, surgiram também experiências conjuntas: os blogs coletivos. Por blogs coletivos compreendo as páginas na internet que reúnem (ou reuniram) diferentes autores, de diferentes blogs, sob uma mesma linha editorial e em um mesmo espaço virtual. Trata-se, portanto, de um lugar de encontro de indivíduos espalhados pela rede mundial de computadores, um fenômeno de unidade que poderia, a princípio, parecer contrário a todo o esforço de individuação e subjetivação das experiências de vida típicos da contemporaneidade. Imaginei que esses encontros nos blogs coletivos e, ao mesmo tempo, sua separação por sujeitos e temas, seriam uma maneira de manter o “sentimento de lado” nos feminismos, que coloca como centro da referência a luta das mulheres pela mudança nas relações hierárquicas de poder de forma não restrita, mas aberta e em permanente mudança. Para tanto, analisei quatro “blogs coletivos” – Blogueiras Feministas (http://www.blogueirasfeministas.com), Femmaterna (http://femmaterna.com.br)77, Transfeminismo (http://transfeminismo.com/), e Blogueiras Negras (http://blogueirasnegras.org/). Eles foram escolhidos a partir de três critérios: a autoidentificação com o feminismo, a visibilidade e a pluralidade de assuntos. Após entrevistar as autoras e coletar parte do material publicado, percebi a existência não apenas de assuntos comuns nos blogs e entre os blogs, como também de autoras que contribuíam para mais de um desses espaços e de referências cruzadas entre si (links iguais e recomendações mútuas). Ao questioná-las sobre a necessidade de criar esses espaços coletivos e também de suas separações, as autoras entrevistadas responderam que a “unidade” e a “sororidade” apareciam como práticas que não ocorriam de fato ou eram inviáveis. Ainda assim, foi interessante perceber que havia alguma similaridade nessa compreensão, o que traz também um encontro de posicionamentos. 


			Sobre sororidade, Grada Kilomba registra como o entusiasmo por esse termo é restrito às feministas brancas78:


			Esse modelo de mundo dividido entre homens poderosos e mulheres subordinadas tem sido criticado fortemente por feministas negras. Primeiro, porque ele ignora estruturas raciais de poder entre mulheres diferentes; segundo, porque não consegue explicar por que homens negros não lucram com o patriarcado; terceiro, porque não considera que, devido ao racismo, o modo como o gênero é construído para mulheres negras difere das construções da feminilidade branca; e, por fim, porque esse modelo implica um universalismo entre mulheres, que localiza o gênero como foco primário e único de atenção e, desde que “raça” e racismo não são contemplados, tal ideia relega as mulheres negras à invisibilidade.


			A expressão “sentimento de lado” voltou à meu pensamento durante as manifestações denominadas #EleNão ao final do primeiro turno das eleições presidenciais de 2018, que levaram milhares de mulheres às ruas em centenas de cidades brasileiras e tiveram ampla adesão on-line – a página no Facebook “Mulheres contra Bolsonaro” reuniu em poucos dias mais de um milhão de mulheres. Parecia-me um momento de forte encontro entre as mulheres em uma década que já vinha de uma ampliação de mobilizações, levando  pesquisadoras a denominá-la como “quarta onda do feminismo”79 – embora eu compreenda que a denominação em ondas é reducionista, por passar a impressão de que em outros momentos os feminismos não teriam presença tão significativa na sociedade, e também por generalizar acontecimentos que, em geral, são característicos do norte global. 


			Reconhecendo que os feminismos foram a ideia recente mais bem sucedida no Ocidente e seu entorno para nomear a dominação e exploração das mulheres, em suas distintas vertentes e com suas necessárias especificidades, o sentimento de lado decorreria de lutas que, utilizando de um léxico ao menos parcialmente compartilhado, compreendem que as relações entre homens e mulheres não estão inscritas na natureza, e que existe a possibilidade política de sua transformação80, contribuindo então para a convergência de ações em momentos específicos e pontuais.


			Caminhamos aqui pelo terreno incerto onde não há pertencimentos automáticos. Judith Butler, ao refletir sobre essa multiplicidade, afirma que os rachas entre as mulheres acerca não apenas de uma definição sobre o que é uma mulher, mas também sobre o feminismo, deveriam ser preservados e valorizados: “esses rachas constantes devem ser afirmados como o fundamento infundado da teoria feminista”81.


			Vou reter a percepção de que haveria um fundamento infundado para avançar na reflexão. É de uma identificação com a possibilidade de transformação das relações sociais entre homens e mulheres, inspirada pelos feminismos (e mesmo que apenas com um remanescente deles, um eco distante, que não implica nem mesmo em uma autodenominação feminista82), mas não apenas (muitas pensadoras africanas e latino-americanas decoloniais e pós-coloniais se afastam e rejeitam o feminismo) que seria cultivado o “sentimento de lado”, mas que necessita do olhar interseccional para reforçar seu caráter efêmero e temporário. Trata-se de um processo de afetação por uma ideia cujos elementos não estão fixados, mas flutuantes. 


			Como afirma Mathieu, enquanto há o campo de consciência dos dominantes, há a fragmentação e contradições no campo das “dominadas”83:


			Não há, no que diz respeito às relações estruturais de sexo, a “posição de consciência” dos homens e a posição de consciência das mulheres, mas a posição dos homens (com variações mais ou menos sutis) e as posições das mulheres. Há um campo de consciência estruturado e dado para os dominantes, e de toda forma coerente diante da mínima ameaça contra seu poder; e diversas modalidades de fragmentação, de contradição, de adaptação ou de recusa… mais ou menos (des)estruturadas do lado das/os dominadas/os, modalidades cujo entendimento parece particularmente difícil para um dominante.


			Reconheço que a palavra sentimento é bastante intrincada porque nos remete tanto à coletividade quanto ao indivíduo, ao subjetivo, mas justamente por isso penso que ela é também muito enriquecedora. No que diz respeito à Psicanálise, faço associação ao sentimento oceânico citado por Freud no Mal-Estar da Civilização ao refletir sobre a fonte da religiosidade84. Não é uma conexão de todo sem sentido: o feminismo, que tem seu nascimento assentado na modernidade, sobre o declínio da centralidade da religião na organização da vida social, justamente por isso, ocupa, em parte, seu antigo espaço. Não à toa, em vários momentos dos conflitos mais recentes, aderir aos feminismos é se contrapor à posicionamentos de lideranças religiosas.


			O sentimento de lado seria, assim, uma convergência temporária, já que histórica, de diferentes grupos que se lançariam à ação em um determinado momento com nuances e divergências das mais variadas. A necessidade da conceituação vem do campo, e não o contrário. No que diz respeito ao Legislativo, em especial à Bancada Feminina na Câmara dos Deputados, a ser analisada a seguir, o sentimento de lado apareceria em momentos de expansão de direitos, como o processo da Constituinte, mas também para evitar perdas, onde a eleição de Jair Bolsonaro representa um encolhimento no horizonte de transformação social em uma democracia já de baixíssima intensidade.


			Há, obviamente, aqui, uma proposição que traz em seu bojo a questão da classe em si e da classe para si formulada por Marx: uma vez que o feminismo materialista francófono mobiliza a ideia de que as mulheres formam uma classe de sexo em oposição à dos homens, sem querer fazer uma transposição direta e automática, dada as diferenças nas trajetórias desses pensamentos, mas ainda no nível da inspiração que o marxismo forneceu aos feminismos, as mulheres teriam também suas frações de classe. Reconhecendo a dificuldade de superação desse fracionamento, uma vez que as mulheres podem também ocupar posições hierarquicamente superiores no que diz respeito à raça e à classe social ao mesmo tempo que subalternizadas pelo gênero, o sentimento de lado não seria algo progressivo e incontornável, mas variável e inconstante. Dada a necessidade de olhar para as histórias de vida para desenvolver o pertencimento ao grupo, acaba sendo necessário perceber-se em seu lugar de sujeito ou de objeto, e esse doloroso processo pode propiciar alianças e aberturas, mas também fechamentos. 


			“Diversas, mas não dispersas” era a frase que estava bordada na camiseta da vereadora Marielle Franco (PSOL/RJ) em um de seus últimos pronunciamentos antes de seu feminicídio político85, em 2018.
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